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RESUMO
O presente artigo tem como objetivo central 
analisar o complexo processo de inclusão 
de alunos com necessidades educacionais 
especiais no contexto da escola pública bra-
sileira. A pesquisa investiga os principais de-
safios estruturais, pedagógicos e sociais que 
dificultam a efetivação de uma educação 
verdadeiramente inclusiva, bem como as 
estratégias e práticas que podem ser adota-
das para superar tais barreiras. Para tanto, 
o método empregado consiste em uma pes-
quisa bibliográfica de natureza qualitativa, 
fundamentada na análise de documentos le-
gais, da produção acadêmica e de conceitos 
emergentes como o de neurodiversidade. O 
desenvolvimento do estudo se aprofunda 
na dissonância entre o arcabouço legal e a 
realidade escolar, marcada por limitações 
de infraestrutura, pela necessidade de uma 
formação docente específica e pelas dificul-
dades na articulação entre escola, família 
e Atendimento Educacional Especializado 
(AEE). Discute-se que a inclusão exige a su-
peração de práticas tradicionais, incluindo a 
transformação dos processos de avaliação 
da aprendizagem, que devem ser formativos 
e processuais. As considerações finais refor-
çam que a inclusão é um processo contínuo 
e multifacetado, que demanda investimento 
público consistente, políticas eficazes e a va-
lorização do professor, concluindo que sua 
concretização está ligada à superação de pa-
radigmas excludentes e à construção coleti-
va de uma sociedade mais justa. 
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ABSTRACT
This article aims to analyze the inclusion 
process of students with special educational 
needs in Brazilian public schools. It investi-
gates the main challenges and strategies to 
overcome barriers, based on a qualitative 
bibliographic research of legal documents, 
academic literature, and emerging concepts 

like neurodiversity. The study highlights the 
gap between law and reality, emphasizing 
the need for infrastructure, specific teacher 
training, and articulation between the scho-
ol, family, and Specialized Educational Atten-
dance (AEE). It argues that inclusion requires 
overcoming traditional practices, including 
transforming learning assessment proces-
ses to be formative and procedural. The 
conclusion reinforces that inclusion is an 
ongoing process that requires public invest-
ment, effective policies, and the teacher's 
central role, concluding its success is linked 
to overcoming exclusionary paradigms and 
collectively building a more just society. 

KEY-WORDS: School inclusion; Public school; 
Inclusive assessment; Neurodiversity; Tea-
cher training. 
 
INTRODUÇÃO 
A democratização do acesso à educação é 
um dos pilares fundamentais para a cons-
trução de uma sociedade justa e igualitária. 
No Brasil, o debate sobre a inclusão escolar 
ganhou força nas últimas décadas, impul-
sionado por marcos legais e movimentos 
sociais que defendem o direito de todos os 
indivíduos, sem exceção, a uma educação de 
qualidade em ambientes de ensino regula-
res. A escola pública, como espaço primor-
dial de formação cidadã, assume um papel 
central nesse cenário. 
Historicamente, o percurso da educação 
para pessoas com deficiência evoluiu do 
modelo de segregação para o de integração, 
até chegar ao atual paradigma da inclusão, 
no qual é a escola que deve se transformar 
para acolher a diversidade de todos. Este 
artigo se propõe a investigar o multifaceta-
do panorama da inclusão na escola pública 
brasileira. O objetivo principal é analisar os 
desafios que persistem para a efetivação de 
uma educação verdadeiramente inclusiva e 
discutir, com profundidade, as estratégias 
pedagógicas e institucionais que podem 
contribuir para a superação desses obstácu-
los. Parte-se do pressuposto de que a inclu-
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são não se resume à matrícula. Como adver-
te Mantoan (2003), a inclusão implica uma 
reorganização do sistema educacional para 
que a escola se torne um espaço para todos. 
Nesse sentido, a pesquisa busca responder 
a questões cruciais: Quais são os principais 
entraves – de ordem estrutural, pedagógica, 
atitudinal e formativa – para a consolidação 
de práticas inclusivas? De que forma a for-
mação de professores, a articulação com 
o Atendimento Educacional Especializado 
(AEE), a parceria com as famílias e a ressig-
nificação da avaliação podem favorecer esse 
processo? Como a adoção do paradigma da 
neurodiversidade pode transformar a cultu-
ra escolar? 
Para alcançar os objetivos propostos, a me-
todologia adotada é a de pesquisa bibliográ-
fica, com análise qualitativa de um corpus 
documental e teórico diversificado. A análi-
se permitirá contextualizar o debate, identi-
ficar os pontos críticos e fundamentar com 
solidez a discussão sobre caminhos possí-
veis para a transformação da realidade es-
colar. 
O desenvolvimento do trabalho está estru-
turado em seções que abordam o arcabouço 
legal, os desafios multifacetados, a formação 
docente, a parceria com a família, a função 
do AEE, a avaliação inclusiva, o paradigma da 
neurodiversidade e, por fim, as estratégias 
pedagógicas concretas. Espera-se que este 
estudo contribua para a reflexão de educa-
dores, gestores e formuladores de políticas 
públicas sobre a urgência de se construir 
uma escola que seja, de fato, para todos. 
Compreendido! Você deseja expandir a se-
ção "2 DESENVOLVIMENTO" do seu artigo, 
tornando-a ainda mais robusta e detalhada, 
antes de mergulhar nos subitens específicos. 
Vou reescrever e aumentar o desenvolvi-
mento, aprofundando os pontos já men-
cionados e adicionando mais contexto e 
argumentação, mantendo a coesão com o 
restante do artigo. 
 
DESENVOLVIMENTO 
A efetivação da educação inclusiva na esco-
la pública brasileira representa um percurso 
complexo e multifacetado, intrinsecamente 
marcado por uma tensão constante entre os 
significativos avanços legislativos e os per-

sistentes desafios práticos que emergem 
e se manifestam no cotidiano escolar. Este 
capítulo se propõe a analisar essa dinâmica, 
desdobrando as bases legais que sustentam 
o projeto de inclusão, ao mesmo tempo em 
que explora as barreiras concretas que ain-
da precisam ser transpostas para que a es-
cola pública brasileira se torne, de fato, um 
ambiente acolhedor e equitativo para todos 
os estudantes. 
De um lado, o Brasil construiu, nas últimas 
décadas, um arcabouço jurídico e normativo 
que é considerado um dos mais progressis-
tas do mundo. Esse conjunto de leis e dire-
trizes, que inclui a Constituição Federal de 
1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDB nº 9.394/1996), a Política 
Nacional de Educação Especial na Perspec-
tiva da Educação Inclusiva (2008) e, mais re-
centemente, a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (LBI nº 13.146/2015), 
consagra a educação inclusiva como um di-
reito inalienável e um dever do Estado. Tais 
instrumentos legais reforçam, em sua es-
sência, a obrigatoriedade de uma escola que 
se configure como um espaço aberto à di-
versidade humana, que não apenas valorize 
a equidade, mas que, sobretudo, promova 
ativamente o acesso, a permanência, a par-
ticipação e a aprendizagem plena de todos 
os estudantes. Isso se aplica independente-
mente de suas condições físicas, sensoriais, 
cognitivas, sociais, culturais ou de qualquer 
outra especificidade, sinalizando uma clara 
mudança paradigmática do modelo assis-
tencialista para o inclusivo. O reconhecimen-
to legal da diferença como parte inerente da 
condição humana e o papel da escola em se 
adaptar a ela são pilares dessa construção 
normativa. 
Por outro lado, a materialização desses prin-
cípios elevados encontra-se frequentemen-
te em desalinhamento com a realidade vi-
venciada no chão da escola. A transposição 
do ideal normativo para a prática pedagógi-
ca e estrutural diária é permeada por obstá-
culos significativos. Entre os mais evidentes, 
destacam-se as precárias condições estru-
turais das escolas públicas brasileiras, que 
frequentemente carecem de recursos ma-
teriais adequados. A falta de acessibilidade 
arquitetônica – como rampas, elevadores, 
banheiros adaptados – e a escassez de tec-
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nologias assistivas – como softwares de lei-
tura de tela, materiais em braile, recursos de 
comunicação alternativa – criam barreiras 
físicas e pedagógicas que impedem a partici-
pação plena de estudantes com deficiência. 
Tais carências não são apenas entraves lo-
gísticos, mas representam uma negação do 
direito à educação em igualdade de condi-
ções. 
Adicionalmente, a formação docente emer-
ge como um ponto nevrálgico. Muitas vezes, 
os cursos de formação inicial e continua-
da não preparam os educadores de forma 
consistente e aprofundada para lidar com a 
complexidade e a diversidade presentes em 
uma sala de aula inclusiva. Essa lacuna for-
mativa resulta em uma compreensível inse-
gurança e, por vezes, em resistência por par-
te dos professores ao se depararem com as 
especificidades dos alunos com deficiência 
ou com outras necessidades educacionais 
especiais. A ausência de estratégias peda-
gógicas diferenciadas, de conhecimento so-
bre diferentes estilos de aprendizagem e de 
ferramentas para o planejamento individua-
lizado impacta diretamente a qualidade do 
ensino oferecido e a capacidade do profes-
sor em promover a aprendizagem de todos. 
Outro desafio crucial reside na discrepância 
entre o currículo prescrito e o currículo real. 
Enquanto os documentos oficiais e as políti-
cas educacionais orientam para uma práti-
ca pedagógica flexível, adaptada e inclusiva, 
a vivência na maioria das escolas ainda re-
produz modelos tradicionais, excludentes e 
excessivamente centrados na homogeneiza-
ção das aprendizagens. Essa rigidez curricu-
lar desconsidera as singularidades de cada 
estudante, impondo um ritmo e um formato 
de ensino que não contemplam a diversida-
de. A valorização de avaliações padronizadas 
e classificatórias, em detrimento de aborda-
gens formativas e processuais, agrava essa 
contradição, gerando um descompasso en-
tre o discurso da inclusão e as práticas peda-
gógicas cotidianas, que acabam por reforçar 
a exclusão. 
Por fim, é imperativo reconhecer que a in-
clusão transcende a esfera das políticas pú-
blicas e da boa vontade individual dos profis-
sionais. Ela é, em sua essência, um processo 
cultural e social mais amplo, que exige uma 

profunda desconstrução de preconceitos 
enraizados, a valorização genuína das dife-
renças como um potencial enriquecedor e o 
fortalecimento de uma cultura escolar ver-
dadeiramente democrática e participativa. A 
luta contra o capacitismo e outras formas de 
discriminação é uma jornada contínua, que 
requer engajamento de toda a comunidade 
escolar – alunos, pais, professores, gestores 
e a sociedade em geral – para construir um 
ambiente onde a diversidade seja celebra-
da e cada indivíduo se sinta pertencente e 
valorizado. Este processo de transformação 
cultural é tão vital quanto as reformas legais 
e estruturais, pois é ele que fundamenta a 
mudança de mentalidade necessária para 
uma inclusão autêntica e duradoura. 
Espero que esta versão expandida do de-
senvolvimento atenda às suas expectativas! 
Agora, você pode prosseguir com as subse-
ções que detalham cada um desses pontos. 
 
O MARCO LEGAL DA INCLUSÃO NO BRASIL 
A consolidação da educação inclusiva no 
Brasil não ocorreu de forma repentina, mas 
é resultado de um processo histórico de dis-
putas sociais, políticas e culturais. Ao longo 
das últimas décadas, movimentos sociais, 
organizações de pessoas com deficiência, 
familiares e pesquisadores da área da edu-
cação especial pressionaram o Estado bra-
sileiro a avançar em direção a um sistema 
de ensino mais justo e equitativo. Assim, a 
legislação nacional foi sendo gradativamen-
te reformulada, em sintonia com os princí-
pios democráticos e com as diretrizes inter-
nacionais de direitos humanos, de modo a 
transformar a inclusão em um compromisso 
ético, político, jurídico e pedagógico. 

DA EXCLUSÃO À INCLUSÃO: UMA BREVE RE-
TROSPECTIVA HISTÓRICA 
Antes da Constituição Federal de 1988, o 
atendimento às pessoas com deficiência no 
Brasil estava fortemente associado a ins-
tituições filantrópicas e escolas especiais, 
que funcionavam de forma paralela à rede 
regular de ensino. Esse modelo, de caráter 
assistencialista, baseava-se na ideia de inca-
pacidade e marginalização, negando a essas 
pessoas o direito de conviver e aprender em 
espaços comuns. A CF/1988 rompeu com 
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esse paradigma, inaugurando uma nova 
fase, ao reconhecer a educação como direito 
universal e dever do Estado. 
A partir desse marco, a educação especial 
deixou de ser vista como substitutiva da es-
colarização comum e passou a ser concebida 
como modalidade complementar, devendo 
ocorrer prioritariamente em escolas regu-
lares. Esse novo entendimento influenciou 
todas as políticas subsequentes. 

A LDB DE 1996 E A REDEFINIÇÃO DO PAPEL 
DA ESCOLA 
A LDB nº 9.394/1996 reforçou a ideia de que 
a escola regular é o espaço privilegiado da 
inclusão. Nos artigos 58 a 60, reconhece que 
a educação especial é parte integrante da 
educação escolar e deve perpassar todos os 
níveis, etapas e modalidades. Um aspecto 
inovador da LDB foi estabelecer a necessi-
dade de parceria entre professores da sala 
comum e docentes especializados, fortale-
cendo a ideia de trabalho colaborativo. Essa 
mudança representou um avanço no reco-
nhecimento de que a responsabilidade pela 
inclusão não é restrita ao AEE, mas deve ser 
compartilhada por toda a comunidade esco-
lar. 
Além disso, a LDB abriu caminho para que 
políticas públicas investissem em formação 
docente, em adequação curricular e no de-
senvolvimento de tecnologias assistivas, em-
bora na prática esses avanços nem sempre 
tenham se efetivado em todos os municípios 
e estados. 

A POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO ESPE-
CIAL NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLU-
SIVA (2008) 
Esse documento do MEC representou uma 
virada paradigmática ao estabelecer que 
todas as crianças e adolescentes, indepen-
dentemente de suas especificidades, deve-
riam estar matriculados na rede regular. A 
política instituiu as Salas de Recursos Multi-
funcionais como espaços de apoio pedagó-
gico, com foco na eliminação de barreiras à 
aprendizagem. 
Na prática, entretanto, muitos municípios 
receberam recursos para instalar essas sa-
las, mas não garantiram formação continu-
ada adequada aos profissionais que nelas 

atuariam. Isso gerou uma aplicação desigual 
da política, evidenciando a distância entre as 
intenções legais e as condições concretas de 
implementação. 

CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE OS 
DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
(ONU, 2006) 
Com status de emenda constitucional des-
de 2009, a Convenção reafirmou a obriga-
toriedade da escolarização inclusiva. Esse 
documento reforça o princípio do “desenho 
universal para a aprendizagem” (DUA), de-
fendendo que os sistemas de ensino devem 
ser organizados desde o início para acolher 
a diversidade, evitando adaptações improvi-
sadas. Isso amplia a compreensão da inclu-
são como algo que transcende a presença 
física dos estudantes nas escolas, exigindo 
mudanças estruturais e pedagógicas. 

A LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO (2015) E SEUS 
DESDOBRAMENTOS 
A LBI nº 13.146/2015 fortaleceu a legislação 
já existente ao criminalizar práticas discrimi-
natórias e exigir adaptações razoáveis. Essa 
lei trouxe dispositivos claros sobre: 
- Acessibilidade arquitetônica, eliminando 
barreiras físicas; 
- Acessibilidade comunicacional, asseguran-
do intérpretes de Libras, materiais em braile 
e recursos digitais acessíveis; 
- Apoio pedagógico especializado, amplian-
do a obrigatoriedade de profissionais prepa-
rados; 
- Formação continuada de professores, re-
forçando a responsabilidade do poder públi-
co. 
Um dos aspectos mais importantes da LBI foi 
reforçar que a recusa de matrícula é crime, 
podendo gerar penalidades administrativas 
e judiciais para gestores e instituições que 
violarem esse direito. 

DOCUMENTOS INTERNACIONAIS COMO INS-
PIRAÇÃO 
A Declaração de Salamanca (1994) foi pio-
neira ao declarar que a escola regular deve 
ser capaz de educar todos os estudantes, 
reconhecendo as diferenças como parte da 
condição humana. Já a Convenção sobre os 
Direitos da Criança (1989) estabeleceu que 
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todas as crianças têm direito à educação 
plena, sem discriminação, o que também re-
percutiu nas políticas brasileiras. 
DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS PARA A EFE-
TIVAÇÃO DA LEI 
Apesar do avanço jurídico, a realidade es-
colar brasileira ainda é marcada por con-
tradições. Muitos gestores alegam falta de 
recursos, e professores relatam não receber 
apoio suficiente para lidar com a diversida-
de em sala de aula. Além disso, persistem 
barreiras atitudinais, como o preconceito e 
a resistência de alguns segmentos da socie-
dade e até mesmo da comunidade escolar. 
Outro desafio está na implementação desi-
gual entre regiões: enquanto algumas redes 
municipais avançaram na criação de políti-
cas de inclusão consistentes, outras ainda 
tratam a questão como secundária, limitan-
do-se ao cumprimento formal da matrícula. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS AMPLIADAS 
O arcabouço jurídico brasileiro sobre inclu-
são é um dos mais completos do mundo, 
mas sua efetividade depende da articulação 
entre norma e prática. Para que a inclusão 
seja uma realidade concreta, é necessário 
investir em três dimensões centrais: 
Infraestrutura acessível e recursos pedagó-
gicos – garantindo ambientes preparados, 
tecnologias assistivas e materiais adapta-
dos. 
Formação continuada dos educadores – para 
que a inclusão seja compreendida como par-
te da prática docente cotidiana, e não como 
tarefa secundária. 
Mudança cultural – superando preconceitos 
e construindo uma cultura escolar que valo-
rize a diversidade como fonte de aprendiza-
gem e de humanização. 
Somente a partir dessa tríade será possível 
transformar a inclusão de um direito for-
malmente assegurado em uma realidade vi-
vida no cotidiano escolar, consolidando uma 
educação verdadeiramente democrática. 

DESAFIOS MULTIDIMENSIONAIS PARA A 
CONSOLIDAÇÃO DA ESCOLA INCLUSIVA 
Os obstáculos à inclusão são complexos e in-
terligados, abrangendo: 
Desafios Estruturais e Materiais: Falta de 
acessibilidade física nas escolas e carência 

de recursos pedagógicos adaptados e tecno-
logias assistivas. 
Desafios Pedagógicos e Curriculares: Rigidez 
do currículo, práticas de ensino homogenei-
zadoras e uma cultura de avaliação classifi-
catória. 
Desafios Atitudinais e Sociais: O "capacitis-
mo", preconceito contra pessoas com defi-
ciência, que se manifesta em baixas expec-
tativas, superproteção ou bullying, criando 
barreiras sociais. 

DESAFIOS NA FORMAÇÃO DOCENTE: UM 
PONTO CRÍTICO 
A formação de professores, inicial e conti-
nuada, emerge como um dos pontos mais 
críticos. A abordagem da educação inclusiva 
de maneira fragmentada e teórica nos cur-
sos de licenciatura não prepara o futuro do-
cente para a complexidade da sala de aula 
diversa. É necessário um modelo de forma-
ção em serviço, colaborativo e contínuo, 
que permita ao professor refletir sobre sua 
prática em conjunto com seus pares e com 
especialistas, superando a insegurança e a 
resistência. 

A PARCERIA COM A FAMÍLIA: ELO ESSENCIAL 
PARA O SUCESSO DA INCLUSÃO 
A inclusão escolar não é um processo que se 
restringe aos muros da escola; ela depende 
fundamentalmente de uma rede de apoio 
sólida, na qual a família ocupa uma posição 
central. A família detém um conhecimento 
único sobre a criança que, quando comparti-
lhado com a equipe escolar, enriquece a ela-
boração do Plano de Ensino Individualizado 
(PEI) e orienta as práticas pedagógicas. 
Contudo, a construção dessa parceria é re-
pleta de desafios, como a comunicação hie-
rárquica por parte da escola e sentimento 
de insegurança por parte da família. Para 
fortalecer esse elo, a escola precisa adotar 
uma postura proativa, criando um ambiente 
de confiança através de canais de comunica-
ção regulares, escuta empática, envolvimen-
to nas decisões e celebração conjunta das 
conquistas do aluno. 

O ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIA-
LIZADO (AEE) E SUA ARTICULAÇÃO COM A 
SALA DE AULA COMUM 
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O AEE é o principal serviço de apoio previs-
to na política de inclusão, com a função de 
complementar ou suplementar a formação 
do aluno no contraturno. Seu objetivo é 
identificar, elaborar e organizar recursos pe-
dagógicos e de acessibilidade. 
O maior desafio para a eficácia do AEE resi-
de na articulação com o trabalho realizado 
na sala de aula comum. Em muitas realida-
des, o AEE funciona de forma isolada, sem 
que os professores tenham tempo em sua 
carga horária para planejar juntos. Essa fal-
ta de comunicação diminui drasticamente o 
potencial do serviço. Para que o AEE cumpra 
sua função, é imprescindível que a gestão 
escolar garanta as condições para uma co-
laboração efetiva, como horários de planeja-
mento conjunto e a implementação de mo-
delos de coensino. 

A AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM NA PERS-
PECTIVA INCLUSIVA 
Um dos maiores desafios pedagógicos da in-
clusão reside na transformação das práticas 
avaliativas. O modelo tradicional de avalia-
ção, focado em provas e testes padroniza-
dos que visam classificar e ranquear os alu-
nos, é inerentemente excludente. Ele parte 
do pressuposto de que todos aprendem da 
mesma forma e devem demonstrar seu co-
nhecimento de maneira idêntica, ignorando 
a diversidade de processos, ritmos e estilos 
de aprendizagem. Para o aluno com necessi-
dades especiais, esse modelo pode ser parti-
cularmente punitivo e desmotivador. 
A avaliação na perspectiva inclusiva, por ou-
tro lado, abandona a função classificatória 
para assumir um caráter eminentemente 
formativo e processual. Seu objetivo princi-
pal não é atribuir uma nota ou um rótulo, 
mas sim coletar informações sobre o percur-
so de aprendizagem do aluno para orientar 
a prática pedagógica. Como defende Hof-
fmann (1991), a avaliação deve ser uma fer-
ramenta de mediação, que ajuda o professor 
a entender as dificuldades e potencialidades 
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cal de paradigma: em vez de ver condições 
como o autismo, o Transtorno do Déficit de 
Atenção e Hiperatividade (TDAH), a dislexia 
e outras diferenças neurológicas como "do-
enças" ou "transtornos" a serem curados, o 
paradigma da neurodiversidade as compre-
ende como manifestações naturais da varia-
ção do cérebro humano. 
Assim como a biodiversidade é essencial 
para a saúde de um ecossistema, a neuro-
diversidade é vista como essencial para a ri-
queza e a resiliência da sociedade humana. 
Ser neurodivergente (ter um cérebro que 
funciona de maneira diferente do padrão, 
considerado "neurotípico") não é ser defei-
tuoso; é simplesmente ser diferente. Essa 
perspectiva se alinha diretamente ao mo-
delo social da deficiência, que localiza a "in-
capacidade" não no indivíduo, mas nas bar-
reiras impostas por uma sociedade que foi 
projetada apenas para os neurotípicos. 
Adoção do paradigma da neurodiversidade 
na escola tem implicações profundas: 
Combate ao Estigma: A linguagem muda. Em 
vez de focar no "déficit" e no "transtorno", 
o foco se desloca para as "diferenças" e as 
"potencialidades". Isso ajuda a combater o 
estigma e a construir uma autoimagem po-
sitiva nos alunos, que passam a se ver não 
como "quebrados", mas como possuidores 
de um tipo diferente de mente. 
Valorização das Habilidades: O olhar do edu-
cador se desloca da busca por "consertar" 
as dificuldades para a identificação e valo-
rização das habilidades únicas que muitas 
vezes acompanham as neurodivergências. 
Por exemplo, o hiperfoco de um aluno com 
TDAH, a atenção aos detalhes de um autis-
ta ou o pensamento visual de um disléxico 
passam a ser vistos como talentos a serem 
cultivados. 
Foco na Adaptação do Ambiente: Se o pro-
blema não está no aluno, mas na inadequa-
ção do ambiente, a responsabilidade da es-
cola muda. O foco deixa de ser "normalizar" 
o aluno e passa a ser "adaptar" o ambiente 
para que ele possa aprender e prosperar. 
Isso inclui a modificação do espaço físico, a 
flexibilização das práticas pedagógicas e a 
adoção de tecnologias de apoio. 
Alinhamento com o Desenho Universal para 
a Aprendizagem (DUA): O paradigma da neu-

rodiversidade fornece a base filosófica per-
feita para o DUA. Se partimos do princípio de 
que toda sala de aula é, por natureza, neuro-
diversa, então planejar aulas com múltiplas 
formas de apresentação, expressão e enga-
jamento não é mais uma "adaptação para al-
guns", mas sim uma boa prática pedagógica 
para todos. 
Abraçar a neurodiversidade é, em essência, 
dar o passo final para uma inclusão autênti-
ca, que não apenas tolera a diferença, mas a 
celebra como uma parte valiosa e indispen-
sável da experiência humana. 
Compreendido! Você quer uma expansão 
significativa do conteúdo da seção "2.8 Es-
tratégias Pedagógicas para uma Prática In-
clusiva", aprofundando os pontos já existen-
tes, mas sem criar novos tópicos numerados 
ou subseções dentro dela. O objetivo é enri-
quecer a discussão e detalhar os exemplos 
já apresentados, conferindo maior densida-
de ao texto. 
Vou reescrever a seção 2.8, integrando essa 
expansão. 
 
ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS PARA UMA 
PRÁTICA INCLUSIVA (COM EXEMPLOS) 
A construção de uma escola verdadeiramen-
te inclusiva exige a transição de um modelo 
pedagógico tradicional e homogeneizador 
para abordagens dinâmicas e flexíveis, ca-
pazes de reconhecer e valorizar a singulari-
dade de cada estudante. As estratégias pe-
dagógicas a seguir não são meros adendos 
ao currículo, mas sim elementos centrais 
que redefinem o processo de ensino-apren-
dizagem, tornando-o acessível e significativo 
para todos os alunos, independentemente 
de suas especificidades. Elas representam 
um compromisso com a equidade e com a 
promoção do pleno desenvolvimento das 
potencialidades de cada indivíduo no am-
biente escolar. 

DESENHO UNIVERSAL PARA A APRENDIZA-
GEM (DUA) 
O Desenho Universal para a Aprendizagem 
(DUA) configura-se como um paradigma re-
volucionário que transcende a lógica das 
adaptações pontuais e reativas, propondo 
uma concepção curricular e pedagógica que 
contemple a diversidade dos aprendizes 
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desde a sua gênese. Em vez de esperar que 
as barreiras de aprendizagem se manifes-
tem para então providenciar ajustes, o DUA 
preconiza a criação de ambientes e mate-
riais didáticos intrinsecamente flexíveis e 
acessíveis, que atendam a um vasto leque 
de estilos, necessidades e preferências de 
aprendizagem. Seus princípios fundamen-
tais – múltiplas formas de representação, 
múltiplas formas de ação e expressão e múl-
tiplas formas de engajamento – visam a oti-
mizar a experiência de aprendizagem para 
todos, transformando o currículo de um “ta-
manho único” em uma abordagem persona-
lizável. Isso significa que o professor, ao pla-
nejar suas aulas, já considera a amplitude de 
perfis de alunos, antecipando as diferentes 
maneiras pelas quais a informação pode ser 
apresentada, como os alunos podem intera-
gir com essa informação e expressar seu co-
nhecimento, e como podem ser motivados 
a aprender. O DUA beneficia não apenas os 
estudantes com deficiência ou necessida-
des educacionais especiais, mas enriquece 
a experiência de todos, promovendo um 
ambiente de aprendizagem mais dinâmico e 
eficaz. 
Exemplo ampliado em Matemática: Ao intro-
duzir o complexo conceito de frações, por 
exemplo, um professor pautado pelo DUA 
não se restringe a uma única explicação no 
quadro ou a um livro didático. Ele mobiliza 
uma gama de recursos para garantir que to-
dos os alunos possam construir o significa-
do da fração. Poderia iniciar com materiais 
concretos e manipuláveis, como discos de 
frações, barras de Cuisenaire ou até mesmo 
pizzas de papel que podem ser divididas em 
partes, permitindo uma compreensão tátil 
e visual do conceito. Em seguida, migraria 
para recursos digitais interativos – jogos on-
line, simuladores – que oferecem feedback 
imediato e engajam os estudantes que se 
beneficiam da tecnologia. As representações 
gráficas (círculos, barras, linhas numéricas) 
seriam exploradas em profundidade, as-
sociando-as a situações do cotidiano. Além 
disso, as explicações orais seriam comple-
mentadas por vídeos curtos ou animações, 
atendendo a diferentes canais sensoriais. 
Na etapa de avaliação, a flexibilidade é man-
tida: alguns alunos podem resolver os pro-

blemas no caderno, outros podem explicar 
verbalmente o raciocínio para um colega ou 
para o professor, construir um modelo físi-
co que represente as frações, ou até mesmo 
produzir um vídeo explicando o conceito, 
utilizando ferramentas digitais que lhes são 
mais familiares. Essa abordagem multiface-
tada garante que cada estudante tenha múl-
tiplas vias para acessar o conteúdo e expres-
sar sua compreensão, sem exclusão. 
Exemplo ampliado em Língua Portuguesa: 
No estudo de um conto em Língua Portu-
guesa, o professor adota uma metodologia 
igualmente diversificada. O conto pode ser 
oferecido em sua versão escrita tradicional, 
para os leitores autônomos. Simultanea-
mente, um audiolivro ou a leitura expressiva 
do professor beneficiam os aprendizes audi-
tivos ou aqueles com dificuldades de deco-
dificação. Imagens com as cenas principais 
da história, mapas mentais visuais ou vídeos 
curtos que ilustrem o enredo podem auxiliar 
na compreensão de estudantes visuais. Uma 
dramatização em sala, por sua vez, pode en-
gajar os aprendizes cinestésicos e aqueles 
que se beneficiam da interação corporal e 
do role-playing para assimilar o conteúdo. 
Para a demonstração de aprendizado, a ava-
liação também se diversifica: o aluno pode 
reescrever o final do conto, criar um dese-
nho ou uma história em quadrinhos que 
represente os momentos-chave, elaborar 
um mapa conceitual dos personagens e do 
enredo, ou apresentar oralmente para um 
pequeno grupo o que compreendeu e suas 
impressões. A riqueza dessas opções asse-
gura que todos os alunos possam demons-
trar seu conhecimento e engajamento com 
a obra literária. 

METODOLOGIAS ATIVAS 
As metodologias ativas representam um con-
traponto ao ensino tradicional, centrando 
o processo de aprendizagem não na trans-
missão passiva de conteúdo pelo professor, 
mas na participação ativa e protagonista do 
estudante. Ao engajar o aluno em ativida-
des práticas, investigações e resolução de 
problemas, essas metodologias fomentam o 
desenvolvimento do pensamento crítico, da 
criatividade, da autonomia e da capacidade 
colaborativa – habilidades essenciais para a 
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vida em sociedade e para a aprendizagem 
contínua. Em um contexto inclusivo, elas 
são particularmente eficazes, pois permitem 
que os alunos explorem o conhecimento em 
diferentes ritmos e por diversas vias, promo-
vendo um engajamento mais profundo e sig-
nificativo para todos os perfis de aprendizes. 
A aprendizagem torna-se uma experiência 
de descoberta e construção, onde o erro é 
visto como parte do processo e a colabora-
ção é valorizada. 
Exemplo ampliado em Ciências (Aprendiza-
gem Baseada em Projetos - ABP): Em uma 
aula de Ciências, a Aprendizagem Baseada 
em Projetos (ABP) pode ser aplicada com o 
desafio "Como melhorar o consumo de água 
em nossa escola?". Esta proposta permite 
que os alunos trabalhem de forma investi-
gativa e colaborativa, identificando um pro-
blema real de sua comunidade e buscando 
soluções concretas. Os estudantes podem 
ser organizados em equipes multifuncio-
nais, onde cada membro contribui com suas 
habilidades específicas. Um grupo pode ser 
responsável por pesquisar sobre o ciclo da 
água, consumo consciente e impactos da es-
cassez; outro pela coleta e análise de dados 
sobre o uso da água na própria escola; um 
terceiro pela produção de cartazes, flyers 
ou campanhas digitais para conscientização 
da comunidade escolar; e um quarto grupo 
pode se encarregar da apresentação final 
das descobertas e propostas de solução. 
Essa diversidade de tarefas possibilita que 
alunos com diferentes perfis – alguns mais 
analíticos, outros mais criativos, alguns me-
lhores na comunicação oral, outros na escri-
ta ou no design – encontrem seu espaço de 
contribuição, sintam-se valorizados e desen-
volvam um senso de autoria sobre o projeto. 
O professor atua como facilitador, oferecen-
do suporte, mediando conflitos e garantin-
do que os objetivos de aprendizagem sejam 
alcançados em cada etapa do projeto. 
Exemplo ampliado em História (Rotação por 
Estações): Ao abordar um tema como a Inde-
pendência do Brasil, a estratégia de Rotação 
por Estações oferece um formato dinâmico 
e flexível. O professor pode criar múltiplos 
centros de aprendizagem na sala, cada um 
com uma proposta diferente para explorar o 
mesmo conteúdo. Por exemplo: 

Estação 1: Apresentaria uma linha do tempo 
interativa e ilustrada, com recursos visuais e 
talvez pequenos áudios, focando na crono-
logia e nos personagens-chave. 
Estação 2: Conteria fragmentos de docu-
mentos históricos adaptados, com glossário 
e talvez perguntas guiadas, para aprofundar 
a análise das fontes primárias. 
Estação 3: Disponibilizaria um vídeo curto e 
envolvente sobre o período, com legendas e 
questões para reflexão, para os aprendizes 
visuais e auditivos. 
Estação 4: Proporia uma atividade prática, 
como a dramatização de um evento histó-
rico ou a criação de um debate entre dife-
rentes grupos sociais da época, estimulando 
a participação e a expressão. Os alunos se-
riam divididos em pequenos grupos e, após 
um tempo determinado, rotacionariam por 
todas as estações. Essa metodologia garan-
te que todos os estudantes tenham conta-
to com o conteúdo de múltiplas formas, 
escolhendo as estratégias que melhor se 
ajustam aos seus estilos de aprendizagem 
e promovendo a autonomia na construção 
do conhecimento. A variedade de estímulos 
e a possibilidade de interagir com o tema de 
diferentes maneiras contribuem significati-
vamente para a compreensão e memoriza-
ção, atendendo à heterogeneidade da sala 
de aula. 
TRABALHO EM GRUPOS COOPERATIVOS 
O trabalho em grupos cooperativos é uma 
modalidade de interação pedagógica que vai 
além da simples divisão de tarefas, focando 
na interdependência positiva e na responsa-
bilidade individual e coletiva. Diferentemen-
te do trabalho em grupo tradicional, onde 
um ou dois alunos podem dominar a ativi-
dade, no cooperativismo, o sucesso do gru-
po depende intrinsecamente do esforço e da 
contribuição de cada membro. Essa estrutu-
ra promove o desenvolvimento de habilida-
des sociais essenciais, como comunicação, 
resolução de conflitos, empatia e liderança, 
ao mesmo tempo em que aprimora a apren-
dizagem cognitiva. Ao valorizar a contribui-
ção de cada um, os grupos cooperativos 
criam um ambiente inclusivo onde as dife-
renças são vistas como recursos valiosos, e 
não como obstáculos. Os alunos aprendem 
uns com os outros, explicam conceitos aos 
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colegas e recebem apoio em suas dificulda-
des, fortalecendo a construção coletiva do 
conhecimento. 
Exemplo ampliado em Matemática (Técnica 
Jigsaw): Na aplicação da técnica Jigsaw (que-
bra-cabeça) em um tópico como Geometria, 
o professor divide a turma em grupos-base 
heterogêneos. Cada membro do grupo-base 
recebe um segmento diferente do conteúdo 
(por exemplo, um estuda triângulos, outro 
quadrados, outro círculos, outro polígonos 
irregulares) e se torna o "especialista" na-
quele tópico. Em um segundo momento, 
todos os "especialistas" do mesmo tópico 
(ex: todos os especialistas em triângulos de 
todos os grupos-base) se reúnem em "gru-
pos de especialistas" para aprofundar o co-
nhecimento, trocar informações e planejar 
como irão ensinar sua parte. Finalmente, 
cada especialista retorna ao seu grupo-ba-
se original para ensinar o que aprendeu aos 
seus colegas. A avaliação é individual, mas o 
sucesso de cada membro e do grupo como 
um todo está interligado, pois ninguém con-
segue dominar o conteúdo completo sem a 
contribuição dos especialistas do seu grupo. 
Essa metodologia não só garante a cober-
tura do conteúdo, mas também desenvolve 
habilidades de comunicação, escuta ativa, 
liderança compartilhada e responsabilidade 
individual pela aprendizagem do grupo. 
Exemplo ampliado em Artes (Duplas de Tu-
toria): Em projetos de Artes, como a criação 
de cartazes para uma campanha de cons-
cientização, a formação de duplas de tutoria 
pode ser extremamente benéfica. Um aluno 
que demonstra maior fluência no desenho 
e na composição visual pode ser pareado 
com um colega que se destaca na pesqui-
sa de informações, na escrita persuasiva 
ou na organização lógica de ideias. O aluno 
com aptidão artística auxilia na estética, na 
escolha de cores e na diagramação visual, 
enquanto o outro contribui com a clareza 
da mensagem escrita, a concisão do texto 
e a relevância do conteúdo. Essa dinâmica 
permite que ambos os alunos desenvolvam 
suas fortalezas e, ao mesmo tempo, apren-
dam novas habilidades com o parceiro. A 
atividade se transforma em uma rica troca 
de saberes, onde as potencialidades de cada 
um são maximizadas e as eventuais dificul-

dades são superadas pela colaboração. A tu-
toria entre pares fortalece a autoestima, es-
timula a empatia e constrói um ambiente de 
apoio mútuo, onde a diversidade de talentos 
é celebrada. 

PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO (PPP) IN-
CLUSIVO 
O Projeto Político-Pedagógico (PPP) é a espi-
nha dorsal de uma instituição de ensino, o 
documento que expressa sua filosofia, seus 
valores e o direcionamento de todas as suas 
ações. Um PPP verdadeiramente inclusivo 
não é apenas aquele que menciona a pala-
vra "inclusão", mas sim um documento que 
internaliza a perspectiva da educação para 
todos em sua essência, permeando cada 
item, desde a missão e a visão até as meto-
dologias de ensino, os critérios de avaliação 
e a gestão dos recursos. Ele deve ser um 
compromisso vivo da comunidade escolar, 
construído de forma participativa e revisado 
constantemente, para garantir que a inclu-
são seja um princípio transversal e não uma 
prática isolada ou uma seção desconectada 
do todo. A inclusão, quando enraizada no 
PPP, torna-se uma diretriz institucional que 
guia o comportamento, as decisões e o in-
vestimento da escola. 
Exemplo de aplicação prática: Uma escola 
que possui um PPP genuinamente inclusi-
vo demonstraria isso de diversas maneiras. 
Por exemplo, em seu PPP, estaria explícito 
o compromisso de que todos os eventos 
pedagógicos e comemorativos (como feiras 
de ciências, apresentações teatrais, festas 
culturais ou formaturas) seriam planejados 
e executados com total acessibilidade. Isso 
envolveria a garantia de intérpretes de Li-
bras para todas as comunicações e apresen-
tações, a adaptação de espaços físicos para 
cadeirantes, a disponibilização de materiais 
informativos em braile ou em formato de 
letra ampliada, e a instalação de rampas de 
acesso e banheiros adaptados. Além disso, o 
PPP instituiria que o plano de formação con-
tinuada dos docentes e da equipe técnica in-
cluiria anualmente pelo menos um eixo te-
mático dedicado à educação inclusiva. Esse 
eixo abordaria tópicos como as premissas do 
DUA, os princípios da neurodiversidade, es-
tratégias eficazes de manejo de sala de aula 
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heterogênea, o uso pedagógico de tecnolo-
gias assistivas, e a importância da parceria 
com as famílias e com o Atendimento Edu-
cacional Especializado (AEE). Ao consolidar 
essas diretrizes no PPP, a inclusão deixa de 
ser percebida como uma ação pontual, de-
pendente da iniciativa individual de alguns 
profissionais, e passa a ser um compromis-
so institucional permanente, refletido em 
todas as políticas internas, na cultura orga-
nizacional e nas práticas diárias, asseguran-
do a continuidade e a sustentabilidade das 
ações inclusivas no longo prazo. 

CONCLUSÃO 
Ao término desta análise, emerge com clare-
za o complexo cenário da inclusão na escola 
pública brasileira. A pesquisa permite con-
cluir que, embora o direito à educação inclu-
siva esteja formalmente assegurado por um 
robusto arcabouço legal, sua materialização 
efetiva ainda se configura como um proces-
so em construção, que demanda um esforço 
contínuo, articulado e sistêmico. 
Ficou evidente que os obstáculos transcen-
dem as questões materiais e estruturais. Os 
desafios mais profundos são de ordem pe-
dagógica, atitudinal e de articulação institu-
cional. A ausência de uma formação inicial 
e continuada consistente para os docentes, 
somada à fragilidade da parceria com as 
famílias e à desarticulação entre a sala de 
aula comum e o Atendimento Educacional 
Especializado (AEE), revelam-se pontos ne-
vrálgicos que comprometem a efetividade 
da inclusão. Nesse sentido, percebe-se que 
as barreiras não estão apenas nas condições 
físicas ou recursos, mas também na forma 
como a escola compreende, valoriza e lida 
com a diferença. 
Aprofundou-se, ainda, a discussão sobre a 
urgência de transformar práticas avaliati-
vas tradicionais, frequentemente excluden-
tes, em abordagens mais flexíveis e dialógi-
cas, que reconheçam diferentes formas de 
aprender e expressar saberes. Do mesmo 
modo, destacou-se a relevância do paradig-
ma da neurodiversidade como lente para 
ressignificar a diferença na escola, deslocan-
do-a do campo do déficit para o da plurali-
dade humana, o que implica repensar currí-
culos, metodologias e relações pedagógicas. 

As estratégias apresentadas ao longo deste 
estudo são promissoras, mas sua eficácia 
está condicionada à existência de uma rede 
de apoio sólida, que envolva não apenas po-
líticas públicas consistentes, mas também 
uma gestão escolar democrática, que pro-
mova a cultura da colaboração, e práticas 
pedagógicas intencionais, humanizadoras e 
sensíveis às singularidades. A inclusão, por-
tanto, não é responsabilidade de um único 
agente, mas um compromisso compartilha-
do entre educadores, gestores, famílias, es-
tudantes e sociedade civil. 
Sugere-se que pesquisas futuras se apro-
fundem em estudos de caso sobre escolas 
que lograram êxito na implementação de 
práticas inclusivas, em especial aquelas que 
avançaram na construção de modelos ava-
liativos inovadores e que incorporam efeti-
vamente a perspectiva da neurodiversidade 
em seu cotidiano. Esses referenciais podem 
fornecer subsídios concretos para a elabora-
ção de políticas mais eficazes e para a for-
mação docente mais alinhada com as neces-
sidades reais do contexto escolar. 
Conclui-se, portanto, que a jornada rumo a 
uma escola verdadeiramente inclusiva, em-
bora árdua e permeada por tensões, é um 
imperativo ético, social e político. Avançar 
nessa direção significa não apenas cumprir 
a legislação vigente, mas também edificar 
coletivamente uma sociedade que aprende 
a conviver com a diferença e a celebrá-la 
como potência transformadora. O desafio 
que se coloca é, em última instância, o de 
reconhecer que a inclusão não é um favor 
ou um adendo à educação, mas a própria 
essência de uma escola democrática, justa e 
humanizadora, capaz de formar sujeitos crí-
ticos, autônomos e solidários. 
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